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Resumo: Este estudo tem como propósito realizar uma análise das contradições que 

permeiam os objetivos traçados pelas política educacionais, expressos nos 

documentos oficiais, numa sociedade capitalista, orientada por políticas neoliberais. 

Entendendo que um dos principais objetivos da educação superior é promover a 

formação humana emancipadora, questiona-se como isto poderá ser alcançado numa 

sociedade em que a lógica alienante do mercado vem se infiltrando e orientando 

currículos e práticas educativas. Para isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e, 

por meio de uma metodologia dialética, uma análise que procura a todo tempo 

estabelecer relações, em princípio conflitantes, entre os objetivos definidos para a 

educação e o modo de produção capitalista. Conclui-se que as políticas públicas para 

a educação, expressas em leis e diretrizes, apontam para uma direção totalmente 

contrária à aquela que caminha o capital, revelando uma grotesca contradição: o 

Estado garante legalmente, mas não viabiliza material e concretamente a formação 

humana emancipatória dos sujeitos. 

 

Palavras-chave: Capitalismo. Educação Superior. Alienação. 

 

Introdução 

 

 
 
 
 

 

IV Jornada de Didática 

III Seminário de Pesquisa do CEMAD 

31 de janeiro, 01 e 02 de fevereiro de 2017 



856 
 

A educação e sua organização política e didática, assim como 

qualquer outro objeto tomada para análise, devem ser consideradas dentro do 

contexto social, político e econômico, num esforço para compreensão de sua 

historicidade e particularidade, bem como de suas relações com a universalidade. 

Nesta pesquisa, a análise do objeto de estudo, a saber: as contradições de uma 

formação humana nas instituições educacionais superiores brasileiras dada a ordem 

do capital, será realizada buscando evidenciar as correlações entre o fenômeno 

educativo e aquilo que caracteriza política e economicamente a sociedade, sobretudo 

as implicações do modo de produção capitalista para a formação do sujeito. 

A conjuntura a ser aqui analisada está marcada pela intensa reforma 

ocorrida no Brasil nos anos de 1990, explicitada por meio de um documento oficial1 

em que ideais do neoliberalismo2 ficam evidentes e se tornam, cada vez mais, a 

concepção orientadora das políticas públicas do país. O Estado se posiciona ao lado 

do sistema capitalista e “o que parece predominar são os interesses em jogo da classe 

dominante, os quais necessitam do apoio mais ou menos ativo do Estado” (PANIAGO, 

2012, p.61). 

Na década de 1990, o fenômeno da globalização foi um marco que 

resultou em transformações importantes nas relações sociais e econômicas em todo 

o mundo. Este fenômeno ameaçou direitos adquiridos até então, a soberania do 

Estado é colocada em jogo, diminui-se o papel deste diante das competências que 

até então lhe eram atribuídas e, com isso, aumenta-se a eficácia do Estado em servir 

ao capital, acentuando-se as desigualdades de classes. 

Nas palavras de Noma e Czernisz (2010, p.96) dentro desta 

perspectiva neoliberal,  

                                                           
1 Na década de 1990, novas propostas de administração do setor público são formuladas. O Ministério 
da Administração e Reforma do Estado – MARE, é criado, e novas práticas de gestão são incorporadas 
pelos setores públicos aos moldes da gestão de empresas privadas, com o discurso de garantir maior 
eficiência. Para Bresser-Pereira (1997), o modelo de organização das empresas é também eficaz nas 
organizações públicas, pois se reconhece que as novas funções do Estado num contexto globalizado, 
exigem novas estratégias. Este modelo empresarial também penetrou no âmbito educacional. 
2 O neoliberalismo surgiu após a 2a Guerra Mundial, na região da Europa e da América do Norte, nos 
países capitalistas centrais. Pode-se dizer que sua origem esteve relacionada ao texto o “Caminho da 
Servidão”, de Friedrich Hayek, de 1944, uma espécie de reação teórica e política contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar. A promoção do livre comércio, a estabilização macroeconômica e as 
reformas estruturais deram origem ao General Agreement on Trade and Tariffs (GATT) e as instituições 
gêmeas que nasceram das deliberações de Bretton Woods: o Banco Mundial em 1945 e o Fundo 
Monetário Internacional em 1946.(Carvalho 2007, p.86) 
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a educação deixa de ser processo de formação do ser social em sua 
totalidade no sentido do desenvolvimento humano-genérico e se 
transmuta em algo apenas instrumental e operacional, destinada a 
atender as demandas do mercado de trabalho. 

Segundo Libâneo (2004, p.100), a organização da educação, seja 

qual for o nível de ensino, “é uma unidade social que reúne pessoas que interagem 

entre si e que opera por meio de estruturas e processos organizativos próprios afim 

de alcançar os objetivos da instituição”. No caso da educação superior pública, 

objetiva-se a produção e disseminação do conhecimento científico e intelectual, a 

socialização da cultura produzida historicamente e também, e tão importante quanto, 

a formação e emancipação do homem enquanto ser social.  

Esta formação do homem como ser social, para Netto e Braz (2008) 

consiste num processo de humanização, considerando que este homem é capaz de 

realizar atividades orientadas, objetivadas mental e materialmente; de comunicar-se 

pela linguagem articulada, sendo capaz de refletir, ter consciência e autoconsciência, 

liberdade de escolha, socializa-se, universaliza-se; ser criativo e auto produtivo. No 

entanto, conforme as condições históricas e estruturas sociais/econômicas em que 

este homem está inserido, há uma inversão deste processo de humanização, 

culminando, inevitavelmente, na alienação. 

A alienação é um fenômeno resultante das sociedades capitalistas 

(fundadas na divisão social do trabalho e na propriedade privada dos meios de 

produção fundamentais) que estimula a regressão do ser social, a exploração do 

homem pelo homem e a humanização desigual, o que tem custado o sacrifício da 

maioria dos homens (NETTO; BRAZ, 2008). 

Netto e Lucena (2016, p.58) elucidam que “a educação na sociedade 

capitalista é um instrumento ideológico nas mãos da classe dominante, a qual 

determina o seu caráter de acordo com seus interesses particulares”. Sendo assim, 

como formar um homem emancipado, consciente, criativo, reflexivo, livre, auto 

produtivo num modelo de sociedade que preza pelo acúmulo de capital nas mãos de 

poucos, por meio da exploração de muitos? Percebe-se, portanto, que de acordo com 

os autores a educação ao invés de cumprir seu caráter emancipatório, formador do 

ser social para promover a humanização, tem feito o caminho inverso, o do 

aprofundamento da alienação, de forma a contribuir com a continuidade do projeto 

societário capitalista.  
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Pensar nos objetivos da educação de forma geral, compreendendo 

que a educação vem servindo como meio de manutenção do sistema capitalista, nos 

remete a algumas reflexões, entre elas: como os ideais mercadológicos capitalista se 

infiltram nas instituições de educação superior e interferem no processo de formação 

humana, culminando na alienação dos homens? A análise a seguir pretende abordar 

esta questão. 

 

A Ordem Social Capitalista: limites e impossibilidades para uma formação 

humana emancipadora 

 

Entendemos que as instituições educacionais, em qualquer nível de 

ensino, se organizam para atingir determinados fins, e que um deles é a formação dos 

sujeitos para emancipação humana. No entanto, também sabemos que este objetivo 

da educação, legal e legitimamente assegurado, não vem se cumprindo, ao contrário 

a educação está, cada vez mais, atendendo à ordem social vigente, ao capitalismo e 

suas demandas. 

Em relação à educação superior e às influências do capitalismo, 

Goergen (2014) afirma que  

com o enquadramento da universidade na lógica do mercado, legitimada pela 
ideia de êxito, acabam-se a independência do pensamento e o poder de 
resistência crítica da universidade, cada vez mais subserviente às 
expectativas do mercado. Avesso a qualquer inconformismo não produtivo, o 
aparato sistêmico impõe suas exigências econômicas como alternativa única 
de futuro. 
 

  

Quando o autor afirma que a consequência desta adequação da 

Universidade aos moldes do mercado é o fim da independência do pensamento e do 

poder de resistência crítica, nos remete justamente ao processo de alienação dos 

sujeitos, ao qual nos referimos anteriormente. Lembremos que a alienação é uma 

ferramenta para que o sistema se mantenha e, enquanto não houver homens que 

pensem de maneira crítica e revolucionária, que não tenham consciência de si 

próprios e do modelo de sociedade em que estão inseridos, numa relação de 

desigualdade e exploração, estará garantida a permanência deste sistema capitalista. 

Na perspectiva de Frigotto (2011, p.247), baseado nas discussões de 

Marilena Chauí e Dermeval Saviani, “houve um deslocamento da Universidade 

concebida antes como instituição pública ligada ao Estado, para uma organização 
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social vinculada ao mercado”. Tornando-se, agora, uma Universidade operacional, 

avaliada não mais de acordo com sua função social e cultural universal, mas a partir 

do atendimento às particularidade e demandas do mercado.  

A educação está contextualizada histórica e socialmente, para 

Lombardi (2012, p.99) 

como qualquer outro aspecto e dimensão da sociedade, a educação 
está profundamente inserida no contexto em que surge e se 
desenvolve, também vivenciando e expressando os movimentos 
contraditórios que emergem do processo das lutas entre classes e 
frações de classes. 
 

O papel do Estado, nesta relação entre Educação e Capital, vem 

sendo o de justamente promover esta educação mercantil movida por interesses 

perversos de uma classe detentora de poder, que visa o acúmulo do capital a qualquer 

custo, ou melhor, às custas da exploração da classe desvalida. Paniago (2012, p.70) 

sobre esta intervenção do Estado elucida que:  

 
O Estado moderno, portanto, na essência, apresenta-se como uma 
mediação política cuja função é a realização das prioridades 
reprodutivas do capital, e para tanto tem que se adaptar a cada 
circunstância histórica, ou melhor, encontrar os meios mais 
apropriados a cada fase específica do desenvolvimento capitalista, 
definindo diferentes conformações históricas segundo os mesmos 
interesses dominantes. 

  

Neste Estado Capitalista, o modo de produção tem como base a 

manutenção da diferença entre as classes, segundo Tonet (2012), produzir 

desigualdades sociais não é um defeito da produção capitalista, mas é essencial da 

sua natureza, portanto “é impossível construir uma autêntica comunidade humana 

sobre a base do capital” (p.22). Lombardi (2011, apud Netto e Lucena, 2016, p.65) 

afirma que “em vista dos objetivos do capital, a educação para o trabalhador não é 

prioridade para a burguesia”.  

Estas afirmações nos auxiliam a compreender as relações que se 

estabelecem entre a Educação, o Estado e o Capitalismo, já que o Estado está a favor 

do Capital e defende o interesse da classe dominante burguesa. Braverman (1987) 

considera o Estado como “desenvolvedor” do sistema capitalista, logo, sua 

intervenção na educação acontece de maneira a favorecer os interesses do mercado, 

em detrimento da formação humana emancipadora. “Aqui a educação deixa de ser 
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concebida como uma mediação para a constituição de uma sociabilidade3 plenamente 

emancipada” (NOMA; CZERNISZ, 2010, p.208). 

No que diz respeito à universidade, o pensamento mercantil 

operacional tomou conta por completo e esta se submete, cotidianamente, a critérios 

de mensuração mercantil, o conhecimento produzido e expandido na universidade se 

tornou mercadoria, alienação em ato (FRIGOTTO, 2011). 

 

Para o mercado não há sociedade, há indivíduos em competição. E 
para o mundo da acumulação flexível, não há lugar para todos, só para 
os considerados mais competentes, os que passam pelo metro que 
mede o tempo fugaz da mercadoria e de sua realização (FRIGOTTO, 

2011, P.251). 
 

Todas estas consequências são resultantes de um processo que 

vemos por um lado, um enorme e plausível desenvolvimento da riqueza, mas por 

outro, a acentuação das desigualdades e dos problemas sociais. Neste sentido, 

observa-se uma profunda crise estrutural no sistema capitalista, na qual não se é 

possível perspectivar uma “autoconstrução autenticamente humana do homem” e a 

tendência é um agravamento das desigualdades e contradições sociais (TONET, 

2012, p. 23). 

Com relação à esta estrutura econômica, o papel da educação, 

segundo Paro (2012, p.138) “é o de dotar as pessoas de determinados requisitos 

intelectuais indispensáveis ao exercício de uma função no campo da produção”.  

No entanto, o desenvolvimento da produção capitalista resulta em 

uma desqualificação de uma das classes (trabalhadora) devido à divisão 

pormenorizada do trabalho. São poucos os que detém o conhecimento intelectual 

elaborado, e muitos que necessitam somente dos conhecimentos elementares para 

serem úteis à produção do capital por meio da venda da sua força de trabalho (PARO, 

2012). 

Esta situação influencia na seleção dos conteúdos a serem ensinados 

em todos os níveis da educação, “passa-se de uma educação centrada nos saberes 

disciplinares para uma educação centrada em atributos cognitivos, sociais e 

comportamentais, considerados fundamentais para a construção das competências 

                                                           
3 Processo de formação do homem contemporâneo que envolve as formas de pensar, de viver, de se relacionar 
com outras pessoas nos marcos do sistema social vigente (NOMA e CZERNISZ 2010, p.194). 
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requeridas pelos novos contextos de trabalho e emprego” (CAMPOS; SHIROMA, 199, 

p.489 apud NOMA; CZERNISZ, 2012, p. 203). 

A partir destas considerações, entendemos que não há possibilidades 

de se efetivar uma educação emancipadora, já que este sistema de produção vigente 

capitalista se incrustou nas instituições públicas por meio do Estado, e este último não 

viabiliza o que ele mesmo legaliza por meio de documentos oficiais4. 

Mais um exemplo disso, é o fato que estão sendo implantadas 

reformas educacionais com o discurso de garantir a qualidade, mas cujo objetivo é a 

adequação às transformações resultantes de uma economia globalizada. Esta 

qualidade, de acordo com Libâneo (2004), tem o mesmo sentido da qualidade total, 

termo empregado nas empresas, retirado da concepção da economia neoliberal. 

Enfim, esta qualidade total difere-se completamente da qualidade que 

se busca no interior das instituições de ensino, que é a qualidade social. Libâneo 

(2004, p.66) a partir das considerações do sociólogo Pedro Demo, propõe que a 

qualidade é um atributo genuinamente humano, “desta forma qualidade essencial 

seria aquela que expressa a competência histórica de fazer sujeito, deixando a 

condição de objeto ou de massa de manobra”. A qualidade da educação, sob esta 

ótica, está aliada a promoção da emancipação humana, educação que deve promover 

a formação de sujeitos, e não objetos massa de manobra, como elucida o autor. 

Para que haja mudanças significativas nas políticas e práticas da 

educação de forma geral, e especificamente da educação superior, acreditamos ser 

necessária uma mudança no projeto societário, ou seja, algo como uma revolução 

seria, segundo Tonet, a solução para mudar os rumos da humanidade. O autor afirma 

que  

   

três condições são necessárias para uma transformação 
revolucionária da sociedade: uma teoria revolucionária, um sujeito 
revolucionário e uma situação revolucionária. Estas três condições 
nem sempre estão presentes ao mesmo tempo. Contudo, para que 
haja uma revolução é preciso que, de alguma forma, elas se 

encontrem e articulem (2012, p.39). 
 

Netto e Lucena (2016, p.79) defendem de acordo com sua base 

teórica, uma proposta de uma educação que se configure como uma das ferramentas 

                                                           
4 Constituição Federal de 1988, Lei de diretrizes e Bases da Educação de 1996 e Diretrizes Curriculares 
Nacionais. 
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para possibilitar um projeto revolucionário, ferramenta no sentido de que deve ser a 

“bandeira do movimento proletário” para as lutas políticas, tendo como finalidade a 

conquista da garantia da educação de qualidade para todos. A formação política, 

nesta perspectiva, torna-se imprescindível nas instituições educacionais para se 

efetivar uma práxis5 educadora em prol da emancipação humana. 

 Considerações Finais 

 

Percebemos, neste estudo, que há implicações profundas do modo 

de produção e dos interesses políticos e ideológicos que orientam uma sociedade 

capitalista nas políticas, currículos e práticas educacionais. A educação de forma geral 

e, em específico a educação superior, vem sendo desenvolvida não mais na 

perspectiva de cumprir seu papel social de formação humana e emancipatória, mas 

contraditoriamente, tem contribuído para um processo educativo alienante que 

atende, quase que exclusivamente, às demandas do capital. 

O Estado por meio de seus instrumentos políticos-legais, ao invés de 

estruturar administrativa e pedagogicamente as instituições de ensino para 

contribuírem com uma formação crítica que culmine na conscientização dos sujeitos, 

tem desempenhado um papel de promotor e mantenedor dos interesses da classe 

dominante em detrimento da classe trabalhadora. Nota-se um abismo entre o que está 

legal e legitimamente posto como objetivos das instituições de educação superior e o 

que, de fato, tem sido efetivado no contexto real destas instituições.   

Neste sentido, defendemos aqui a necessidade de se repensar e 

propor mudanças estruturais no modo de produção da sociedade, visto que esta 

dimensão de produção e manutenção da vida interfere em todas as dimensões do 

convício social, inclusive na educação formal. Fica evidente a incompatibilidade entre 

um sistema de educação cujo fins almejam a emancipação humana e formação 

integral do ser social e um projeto societário capitalista de exploração do sujeito. 

Enquanto houver um sistema que promove a desigualdade abissal de classes, em que 

pouquíssimos participam da distribuição do lucro e mesmo daquilo que se produz, 

                                                           
5 Considerando a práxis como uma atividade conscientemente orientada, implicando não somente aspectos 
objetivos, mas também subjetivos da ação. Ou seja, a práxis não é apenas atividade social transformadora da 
natureza, que cria objetos, instrumentos, tecnologias, mas é atividade que também transforma o próprio homem 
que, na mesma medida em que atua sob a natureza, transformando-a, produz e transforma a si mesmo 
(VASQUEZ 1977). 
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atribuídos apenas a uma minoria (detentores dos meios de produção), é incoerente 

pensarmos na formação de sujeitos políticos, críticos e emancipados, ou mesmo 

numa educação que leve a este fim. 

De acordo com nossos estudos, a educação mostrou-se um meio 

importante na promoção de mudanças necessárias para alcançarmos uma sociedade 

mais igualitária. Em tempos de retrocessos explícitos, de projetos que pretendem 

negar uma consciência crítica e política aos estudantes, faz-se necessário nos 

envolvermos na luta pela realização de uma educação emancipadora, ou então, 

estaremos correndo o risco de permitir o aprofundamento da alienação, da 

manipulação de ideias e práticas que mantenham a desigualdade entre os homens, 

seja na escola, seja em outros espaços da sociedade. 
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